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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto por Simonizio Alves da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do Amazonas (fls. 67/75), que julgou parcialmente procedente a ação penal e condenou o réu pela prática do delito previsto no art. 304 c/c art. 299 do Código Penal; bem como pela prática do delito descrito no art. 297 e no art. 299, ambos do Código Penal, este último por três vezes em concurso material e ambos na forma do art. 29, § 1º, do mesmo diploma legal, à pena privativa de liberdade de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 34 (trinta e quatro) dias-multa.

De acordo com a exordial, no dia 12/05/2015, o denunciado fez uso de dois documentos falsos em nome de Gilberto Martins da Silva (carteira de identidade e título de eleitor), quando da sua prisão em flagrante pela Polícia Federal, por ocasião da deflagração da Operação Inocentes (Proc. n.º 2551-63.2015.4.01.3200), além de ter sido apreendido em poder do denunciado, no momento de sua prisão, uma certidão de nascimento, utilizada para adquirir documento de identidade, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva.
A denúncia foi recebida em 23/06/2015 (fl. 09).

Em suas razões de apelação, a defesa sustenta, em síntese, a ausência de provas de que teria falsificado documento público (certidão de nascimento), razão pela qual requereu sua absolvição em relação a esse delito. Requer, caso não seja absolvido, a aplicação do princípio da consunção para que o crime de falsificação de documento público e o crime de falsidade ideológica sejam absorvidos pelo crime de uso de documento público falso. Subsidiariamente requer a redução da reprimenda, em virtude de as circunstâncias judiciais lhe serem favoráveis. 

Contrarrazões a fls. 102/105. 

O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República, manifesta-se pelo parcial provimento da apelação defensiva (fls. 108/115) tão somente para absolver o apelante da prática do crime de falsificação de documento público.

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
x
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